LEI Nº 2.563 DE 28 DE AGOSTO DE 2019.
Dispõe sobre a concessão de vale alimentação.
LOURENÇO DOMINGOS MORO, Prefeito Municipal em Exercício de Faxinal do Soturno, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder Vale-Alimentação para todos os servidores efetivos ativos, estatutários ou celetistas, e Agentes Comunitárias de Saúde do quadro funcional do Município.



Art. 2.º - O Vale Alimentação será concedido no valor mensal de R$ 290,00 (duzentos e noventa reais) para os servidores com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho e de R$ 200,00 (duzentos reais) para os servidores com carga horária inferior a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Parágrafo Único - O Vale Alimentação se dará na razão de um dia útil trabalhado, considerando a média mensal de 20 (vinte) dias, ao valor de R$14,50 (quatorze reais e cinquenta centavos) por dia, para os servidores com carga horária de 40 (quarenta) horas e ao valor de R$10,00 (dez reais) por dia, para os servidores com carga horária inferior a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 3.º - O Vale Alimentação será concedido durante:

I - O período normal de trabalho;

II - As férias;

III - A licença prêmio por assiduidade;

IV - A licença gestante/adotante;

VI - A licença saúde por motivo de acidente de trabalho;

VII - Nas concessões previstas no Art. 114 do Regime Jurídico, Lei 1.350/2001.

VIII – As convocações de Professores.

IX – Os atestados médicos de até 3 (três) dias de afastamento, no período da efetividade.

Art. 4.º - Serão descontados do Vale Alimentação à razão de dias úteis do mês:

I - As faltas injustificadas ao trabalho;

II - Os atestados médicos superiores a 3 (três) dias consecutivos ou intercalados, no período da efetividade mensal, independentemente do motivo da doença (CID).

III – Afastamentos previstos no Art. 107 do Regime Jurídico, Lei 1.350/2001.

Art. 5.º - O Vale Alimentação será fornecido através de empresa especializada em alimentação-convênio, ficando o Poder Executivo, desde já, autorizado a firmar contrato com pessoa jurídica desta natureza, observado as normas relativas à licitação.

Art. 6.º - O valor do Vale Alimentação será atualizado na mesma data e índice da revisão geral anual.

Parágrafo Único- Caso o resultado do reajuste dê unidade de valor quebrado, o mesmo será arredondado para a unidade de moeda (real) inteira imediatamente superior.

Art. 7.º - O benefício de que trata esta Lei não integrará a remuneração dos servidores, bem como não será computado para efeito de cálculo de quaisquer vantagens funcionais, não configurando rendimento tributável e nem integrado ao salário de contribuições previdenciárias.

Art. 8.º - A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 9.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de agosto de 2019, revogando a Lei 2.149 de 13 de setembro de 2013.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE FAXINAL DO SOTURNO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E DEZENOVE.
                                                                          Lourenço Domingos Moro
                                                                         Prefeito Municipal em Exercício
Registre-se e Publique-se

Em 28.08.2019.
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